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APRESENTAÇÃO  

A Revisão/Atualização dos Planos Municipais de Saneamento Específicos dos Serviços de 

Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário, dos municípios regulados e 

fiscalizados pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo 

(ARSESP) decorre de uma iniciativa do Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), em oferecer apoio técnico para a 

elaboração, revisão, atualização e consolidação de seus planos, em conformidade com o 

artigo 19, parágrafo 4º, da Lei Federal nº 11.445/2007. 

A partir da conjugação de esforços entre a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

do Estado de São Paulo e a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São 

Paulo foi celebrado em 09 de maio de 2019 o Convênio nº 01/2019, visando à revisão e 

atualização de Planos Municipais de Saneamento Específicos dos Serviços de 

Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário de municípios regulados e 

fiscalizados pela ARSESP. 

Para esse fim, o Governo de São Paulo, por intermédio da SIMA, celebrou convênios com 

municípios paulistas regulados e fiscalizados pela ARSESP. 

Assim, em 30 de setembro de 2019, foi celebrado com o município de Colômbia o 

Convênio nº 52/2019, cabendo ao município selecionar equipe técnica e coordenador para 

integrar o Grupo Executivo Local (GEL), responsável pelo acompanhamento dos trabalhos 

de atualização e revisão do Plano Municipal de Saneamento dos Serviços de 

Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário. Compete ao GEL disponibilizar 

informações necessárias para a realização do trabalho, além de analisar os produtos 

elaborados pelo CONSÓRCIO ENGECORPS-MAUBERTEC. 

O CONSÓRCIO foi contratado pela SIMA para realização das referidas 

Revisões/Atualizações dos Planos, conforme contrato n° 12/2020/GS firmado em 

21/09/2020 e a Ordem de Serviço emitida em 14 de outubro de 2020. 

O presente documento refere-se à emissão final do Produto P2 - Plano Municipal de 

Saneamento Básico dos Serviços de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento 

Sanitário do Município de Colômbia, pertencente à Unidade de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo / Grande ð UGRHI 12. 

Para a elaboração desta Revisão/Atualização foram considerados a Lei Federal nº 11.445 

de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, o 

novo Marco Legal do Saneamento - Lei Federal Nº 14.026, de 15 de julho de 2020, o 

Termo de Referência da Concorrência 01/2020/GS, a Proposta Técnica do CONSÓRCIO, as 

diretrizes emanadas de reuniões prévias entre técnicos da Coordenadoria de Saneamento 

da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente - SIMA/CSAN e do CONSÓRCIO, as 

premissas e os procedimentos apresentados na Reunião de Partida realizada em 13 de 

janeiro de 2021, e no Produto 1 (P1) ð Plano Detalhado de Trabalho aprovado pela CSAN. 
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Visando otimizar o conhecimento de dados e informações existentes relacionados aos 

serviços de saneamento objeto deste Plano Municipal, foram também analisados os 

principais estudos, planos, projetos, levantamentos e licenciamentos ambientais existentes, 

em que o município de Colômbia se insere direta ou indiretamente. 

Assim, foram analisados o Plano de Bacia (2016 ð 2027) - UGRHI 12, o Relatório de 

Situação dos Recursos Hídricos, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo / Grande 

(2019), o Contrato de Programa nº 240/2012 firmado entre o município e a Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo ð SABESP e o Plano Municipal mais recente do 

município. 

O processo de elaboração desta Revisão/Atualização considerou também as diretrizes 

sugeridas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional-MDR, através da Guia para 

Elaboração de Planos Municipais de Saneamento (MCidades, 2011): 

V Integração de diferentes componentes da área de Saneamento Ambiental e outras 

que se fizerem pertinentes; 

V Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à 

informação e à participação, que possibilite a conscientização e a autogestão da 

população; 

V Promoção da saúde pública; 

V Promoção da educação sanitária e ambiental que vise à construção da consciência 

individual e coletiva e de uma relação mais harmônica entre o homem e o 

ambiente; 

V Orientação pela bacia hidrográfica; 

V Sustentabilidade; 

V Proteção ambiental; e, 

V Inovação tecnológica.  
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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento atende ao preconizado na Lei Federal Nº 11.445, de 05 de janeiro 

de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, e ao novo 

Marco Legal do Saneamento - Lei Federal Nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que vem 

aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no país. Ainda, estas leis trazem 

os princípios fundamentais a serem observados na prestação dos serviços de saneamento 

básico, dentre os quais, pode-se destacar: a universalização do acesso e efetiva prestação 

do serviço; propiciar à população o acesso aos serviços em conformidade com suas 

necessidades e maximizar a eficácia das ações e dos resultados; eficiência e 

sustentabilidade econômica; segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 

integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

Observa-se que este trabalho de Revisão/Atualização do Plano Municipal dos Serviços de 

Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário foi realizado em conjunto com o 

município mediante a constituição do GEL, com a participação dos representantes da 

prestadora dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem como 

com a articulação da Secretaria da Infraestrutura e Meio Ambiente - SIMA e da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP. 

Os resultados das atividades realizadas são apresentados nos itens subsequentes, 

destacando-se o diagnóstico e análise dos sistemas existentes de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, bem como aspectos administrativo-econômico-financeiros da 

prestação dos serviços. 

Ainda, são formulados cenários de crescimento populacional, de demanda para o serviço 

de abastecimento de água e de contribuição do esgotamento sanitário, a fim de subsidiar 

a elaboração e proposição dos objetivos e metas a serem alcançados ao longo do 

horizonte de planejamento (20 anos) em relação ao nível de cobertura, padrões de 

atendimento e às medidas necessárias para atingir a universalização na prestação dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  

As atividades desenvolvidas na elaboração deste Produto P2 são listadas a seguir: 

Produto P2 ð Diagnóstico e Estudo de Demandas  

Diagnóstico e Estudo de Demandas 

V Coleta de dados gerais, de legislação, sistemas existentes, informações 

organizacionais e financeiras; 

V Análise de planos e estudos existentes; 

V Estudo populacional; 

V Estudo de demandas; 

V Identificação de indicadores. 
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Objetivos e Metas 

V Definições de objetivos e metas de curto, médio e longo prazo; 

V Formulação de propostas de soluções; 

V Avaliação de benefícios e custos; 

V Avaliação de sustentabilidade econômico -financeira; 

V Levantamento de possíveis fontes de recursos. 
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2. ESTUDOS, PLANOS E PROJETOS RELEVANTES 

2.1 PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO VIGENTE  

O último Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do Município de Colômbia  foi 

elaborado pela Prefeitura Municipal, no ano de 2011. Este PMSB contemplou os serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário e foi elaborado com base em estudos 

e informações fornecidas pela SABESP.  

Os principais estudos utilizados para a elaboração do PMSB foram: 

V Planejamento de Abastecimento de Água e Sistema de Esgotos Sanitários, ano de 

2003, elaborado pelo Consórcio Figueiredo Ferraz e Estática, atualizados em função 

de melhorias operacionais e do acompanhamento de demandas reais; 

V Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira (2007) elaborado pela SABESP, para 

fornecer subsídios à negociação com o município de uma nova relação contratual, o 

Contrato de Programa; e, 

V Plano de Contingência elaborado exclusivamente para o PMSB, considerando a 

continuidade da SABESP no município.  

O PMSB foi elaborado com o intuito de ser utilizado para:  

V Acompanhar o Contrato de Programa que foi firmado com a SABESP; 

V Integrar o Plano de Bacia; e, 

V Elaborar Leis, Decretos, Portarias e Normas relativas aos serviços de água e esgoto. 

Para o Sistema de Abastecimento de Água (SAA) o Plano indicou o seguinte: 

V A concepção geral do SAA estava consolidada, pois já atendia 100% da população 

urbana; 

V Para a manutenção do índice de atendimento  foram previstos: novas ligações de 

acordo com o crescimento vegetativo, remanejamento de rede, e troca de 

hidrômetros. Não fo ram informado s no PMSB a quantidade de ligações, a extensão 

da rede a ser implantada e o número de hidrômetros a serem trocados.   

V Ao longo do perí odo de projeto deveriam ser remanejados 9.491 m de redes 

secundárias em cimento amianto por conta do vencimento da vida útil do material.  

V Para o Distrito de Laranjeiras foi prevista a perfuração de um novo poço PPS02, em 

2015, para suprir a demanda. 
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V Também para o Distrito, era necessária a instalação de um reservatório de fibra de 

vidro de 40 m³. 

Para o Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) o Plano indicou o seguinte: 

V O índice de atendimento da Sede Urbana era de 95,6%. 

V Não foi previsto qualquer tipo de ampliação da ETE da Sede Urbana; previu-se 

apenas a necessidade de limpeza e retirada de lodo na segunda metade do período 

de projeto.  

V O índice de atendimento do Distrito de Laranjeiras era de 84%. 

V Foi prevista a necessidade de implantação de pós-tratamento na ETE Laranjeiras. As 

alternativas estudadas foram: Lagoa Facultativa ou Tratamento Compacto 

Industrializado. 

2.2 CONTRATO DE PROGRAMA SABESP   

A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo ð ARSESP é uma 

autarquia de regime especial, vinculada à Secretaria de Governo do Estado de São Paulo, 

criada pela Lei Complementar nº 1.025, de 07 de dezembro de 2007, e regulamentada pelo 

Decreto nº 52.455, de 07 de dezembro de 2007, com o objetivo de regular, controlar e 

fiscalizar os serviços de gás canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, e 

fiscalizar os serviços e atividades de energia elétrica, de competência da União, ou de 

saneamento básico, de competência municipal, delegados ao Estado de São Paulo pelos 

órgãos competentes.  

O Contrato de Programa é o instrumento pelo qual um ente federativo transfere a outro a 

execução de serviços. No caso do Saneamento Básico, em que os serviços são comumente 

prestados por companhias estaduais (a SABESP, em São Paulo), o Contrato de Programa é 

celebrado entre o Município e a Companhia. É neste contrato que são detalhadas as regras 

para a prestação dos serviços, a política tarifária, as obrigações de cada parte, entre outros 

aspectos.   

Para os contratos de programa, a Lei nº 11.445/07 estabelece informações adicionais que 

devem constar das normas de regulação, conforme segue: 

V Autorização para a contratação, indicando prazos e a área a ser atendida;  

V Inclusão no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, 

de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros 

recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;  

V As prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;  

V As condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação 

dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: o sistema de cobrança e a 
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composição de taxas e tarifas; a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e 

tarifas; e, a política de subsídios;  

V Mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização dos serviços; e, 

V As hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

O município de Colômbia firmou, em 05 de julho de 2012, o Contrato de Programa  

nº 240/2012, transferindo a execução dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário em todo o território do município para a SABESP, delegando à 

ARSESP, por meio do Convênio de Cooperação nº 0026/2011, celebrado com o Estado de 

São Paulo, as competências de regulação e fiscalização desses serviços, inclusive tarifárias. 

Este Contrato de Programa tem o prazo de 30 (trinta) anos, contado de sua assinatura, 

prorrogável por igual período, e abrange as seguintes atividades: captação, adução e 

tratamento de água bruta; adução, reservação e distribuição de água tratada; coleta, 

transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.  

De acordo com a Cláusula Primeira ð Do Objeto, item 1.1, a SABESP é responsável por 

prestar serviços em todo o territóri o do município.  O item 1.2 determina que a prestação 

dos servi­os dever§ cumprir o estabelecido no anexo òMetas de Atendimento e Qualidade 

dos Servi­osó, o qual segundo a Cl§usula 1.2.1 dever§ ser revisado a cada quatro anos 

juntamente com a Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

A forma e as condições da prestação dos serviços pela SABESP, durante todo o período em 

que o Contrato estiver vigente, deverão ser adequadas, em condições efetivas de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e 

modicidade tarifária, de acordo com a legislação pertinente, o Convênio de Cooperação e 

as Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços. 

As metas para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

estabelecidas para todo o horizonte de contr ato, de 2011 até o ano de 2040, estão 

apresentadas no Quadro 2. 1: 
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QUADRO 2.1 ð METAS DE ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS 

ANO 

Abastecimento de Água  Esgotamento Sanitário  

Cobertura mínima 

do serviço (%)  

Controle de 

Perdas (L/lig.dia ) 

Cobertura mínima 

do serviço (%)  
Tratamento (%)*  

2011 >99 < 231 > 80 100 

2015 >99 < 200 > 80 100 

2020 >99 < 180 > 85 100 

2025 >99 < 160 > 85 100 

2030 >99 < 140 > 85 100 

2035 >99 < 120 > 85 100 

2040 >99 < 100 > 85 100 

*Quantidade de Esgotos Tratados em Relação ao Esgoto Coletado. 

Fonte: Contrato de Programa SABESP n° 240/2012 de 05 de julho de 2012. 

 

Os índices de coberturas mínimas do serviço são os indicadores utilizados pela SABESP 

para planejamento e atendimento dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário nos municípios e estão relacionados à área atendível estabelecida nos contratos 

de programa. Para o município de Colombia, a SABESP é responsável por prestar serviços 

em todo o território do municí pio, como já apresentado anteriormente.  

Os índices de cobertura dos serviços do Relatório Gerencial de Desempenho, enviado à 

ARSESP, relativo ao ano de 2019 podem ser observados no Quadro 2.2 .  

QUADRO 2.2 ð COBERTURA DOS SERVIÇOS 

Cobertura dos Serviços Índice 2019  

Índice de Cobertura com Abastecimento de Água (%). 100 

Índice de Cobertura com Esgotamento Sanitário (%). 100 

Índice de Tratamento dos Esgotos Coletados (%). 100 

Fonte: SABESP, 2019. 

 

Além disso, são estabelecidas as seguintes metas para a qualidade dos serviços de água e 

esgoto: 

V Qualidade da água: atender à Portaria de Consolidação n° 05/2017 do Ministério da 

Saúde, em relação aos padrões e parâmetros de potabilidade da água e quantidade 

de amostras e análises previstas; 

V Atendimento ao cliente: elaborar pesquisa de satisfação dos clientes qualitativa e 

quantitativa, e plano de melhorias de atendimento ao s clientes a cada 2 anos; 

V Qualidade dos serviços: os serviços de operação, manutenção e reposição serão 

executados de acordo com as Normas Técnicas. 

Para acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos da SABESP, o Contrato de Programa 

elenca Indicadores das Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços, para medir a 

quantidade de domicílios com disponibilidade de acesso aos sistemas de abastecimento 
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de água e coleta de esgotos, quantificar as economias residenciais ligadas no sistema de 

coleta de esgotos que contam com tratamento, medir o índice de perdas totais por ramal 

de distribuição ativo. Para a qualidade da água distribuída a SABESP dispõe, como forma 

de acompanhamento e avaliação da água distribuída, um índice próprio denominado 

IDQAd (Índice de Desempenho da Qualidade de Água Distribuída). Este indicador tem 

como objetivo principal verificar o atendimento à Portaria de Consolidação n° 05/2017 do 

Ministério da Saúde. A pesquisa de satisfação tem por objetivo verificar, de forma 

representativa, a opinião dos consumidores no município, avaliar os serviços, a qualidade e 

disponibilidade de água, tarifas, imagem e atendimento da SABESP. 

2.3 PLANO DA BACIA E RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

BAIXO PARDO /  GRANDE -  UGRHI 12 

Os documentos mais atualizados referentes à Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo/Grande ð UGRHI 12, são o Plano de Bacia 

(2016 ð 2027), elaborado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo Pardo/Grande 

(CBH-BPG) e pela empresa VM Engenharia de Recursos Hídricos, e o Relatório de Situação 

dos Recursos Hídricos, elaborado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo 

Pardo/Grande, ano base 2019, publicado em 2020. 

A seguir é apresentado um resumo com as principais informações extraídas desses dois 

documentos, de interesse para a Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico do 

Município de Colômbia. O Quadro 2. 3, a seguir, transcrito do Relatório de Situação (ano 

base 2019, publicado em 2020), apresenta as características gerais da UGRHI 12. 

QUADRO 2.3 ð CARACTERÍSTICAS GERAIS DA UGRHI 12 

População  
Total (hab.)  Urbana  Rural  

346.293  95,8%  4,2% 

Área 
Área territorial  Área de drenagem  

7.113,1 km² 7.249 km² 

Municípios  
Altair, Barretos, Bebedouro, Colina, Colômbia, Guaira, Guaraci, Icém, Jaborandi, Morro 

Agudo, Orlândia, Pitangueiras, Terra Roxa, Viradouro. 

Principais rios e  

reservatórios  

Rios: Grande, Pardo, Velho e das Perdizes. 

Ribeirões: do Agudo, Indaiá, do Rosário, do Banharão, das Areias, das Pitangueiras, do 

Turvo, das Palmeiras, Santana e Anhumas. 

Córregos: da Sucuri, do Cruzeiro, da Água Limpa, do Jacaré, do Barro Preto e das Pedras. 

Reservatórios: Porto Colômbia e Marimbondo. 

Aquíferos livres  Serra Geral e Botucatu 

Principais mananciais 

superficiais  
Córregos da Bocaina e do Sucuri; Ribeirões do Agudo e do Rosário. 

Sub-bacias 

Sub-bacia 1 (SB1): Ribeirão do Rosário / Córrego do Cruzeiro (SB1);  Sub-bacia 2 (SB2): 

Ribeirão Indaiá / Ribeirão do Agudo; Sub-bacia 3 (SB3):  Córrego da Sucuri / Ribeirão do 

Banharão / Ribeirão das Areias; Sub-bacia 4 (SB4): Córrego da Água Limpa / Córrego do 

Jacaré / Córrego do Barro Preto; Sub-bacia 5 (SB5):  Ribeirão das Pitangueiras; Sub-bacia 6 

(SB6):  Ribeirão do Turvo / Córrego das Pedras; Sub-bacia 7 (SB7):  Ribeirão das Palmeiras; 

Sub-bacia 8 (SB8):  Rio Velho; Sub-bacia 9 (SB9): Córrego das Pedras;  e, Sub-bacia 10 
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(SB10):  

Ribeirão Santana / Ribeirão das Anhumas / Rio das Perdizes / outros afluentes do Rio 

Grande.  

Disponibilidade hídrica  

superficial  

Vazão média  

(Qmédia ) 

Vazão mínima  

(Q7,10) 

Vazão de permanência 

(Q95%) 

87 m³/s 21 m³/s 31 m³/s 

Disponibilidade hídrica 

subterrânea  

Reserva Explotável  

10 m³/s 

Principais atividades  

econômicas  

A principal atividade econômica da UGRHI é a agricultura, predominando o cultivo de 

cana de açúcar e da laranja. Em relação às indústrias, predominam as do ramo frigorífico, 

as processadoras de suco de laranja e as usinas de açúcar e álcool. 

Vegetação  

remanescente  

Apresenta 404 km² de vegetação natural remanescente que ocupa, aproximadamente, 

5,5% de sua área. A categoria de maior ocorrência é a Floresta Estacional Semidecidual. 

Áreas Protegidas  
Floresta Estadual de Bebedouro, Reserva Particular do Patrimônio Natural  (RPPN) Cava II 

e  Reserva Particular do Patrimônio Natural  (RPPN)  Porto do Ifé. 

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo/Grande, Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo 

Pardo/Grande (CBH ð BPG), 2020. 

 

De acordo com o Diagnóstico apresentado no Plano de Bacia (2016-2027) e no Relatório 

de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 12 (2020), o panorama quanto à 

Disponibilidade Hídrica é o seguinte:  

V Verifica-se que a disponibilidade hídrica se manteve na situação considerada BOA         

(> 2.500 m3/hab.ano) de 2015 a 2019, apresentando valores entre 8.046 m3/hab.ano, em 

2015 e 7.923 m3/hab.ano, em 2017; 

V Nota-se que as sub-bacias com a maior disponibilidade hídrica  são as do Córrego da 

Água Limpa / Córrego do Jacaré / Córrego do Barro Preto (SB4), seguida do Córrego da 

Sucuri / Ribeirão do Banharão / Ribeirão das Areias (SB3). As sub-bacias com as 

menores disponibilidades hídricas são as do Ribeirão das Pitangueiras (SB5) e do 

Ribeirão das Palmeiras (SB7). 

Em relação à Demanda por Recursos Hídricos os documentos apontam que:  

V Houve um aumento de 8% no período 2015 a 2019 na vazão outorgada superficial na 

UGRHI, que passou de 12,91 m³/s em 2015 para 13,94 m³/s em 2019. Porém, observa-se 

que a captação superficial mostrou uma pequena queda no período 2018 para 2019, 

sendo a vazão de 2018 de 14,32 m³/s. A redução se deu, entre outras razões, pela 

atualização das informações de outorgas, referentes às captações que tiveram suas 

vazões reduzidas e/ou desativadas; 

V A vazão outorgada subterrânea também aumentou de 2015 a 2019, mas no período de 

2018 a 2019 apresentou uma queda. Em 2015 a vazão era de 1,98 m³/s, em 2018 de 

3,28 m³/s e em 2019 de 3,19 m³/s; 
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V A demanda para o uso rural apresentou um aumento de 13%, de 2015 a 2019. A vazão 

outorgada passou de 12,02 m³/s para 13,56 m³/s, sendo este o uso mais significativo da 

UGRHI, representando 80% do total; 

V A demanda para abastecimento público passou de 0,91 m³/s (2015) para 1,19 m³/s 

(2019), representando um aumento 31%. 

Quanto aos Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, é indicado que:  

V O índice de atendimento urbano de água, no período 2015 a 2019, apresentou-se na 

faixa de referência BOA, sendo em 2015 de 98,7% e em 2019 de 98,5%; 

V Sobre o Índice de Perdas na Distribuição, apenas 6 municípios da UGRHI se encontram 

em situação BOA (> 5 e Ó 25%). O restante dos municípios está em situação REGULAR 

(> 25 e < 40%) ou RUIM (Ô 40%). A perda de água no sistema de distribuição vem se 

tornando um grande problema na bacia, principalmente no período de estiagem, em 

que a vazão de água dos rios, córregos e represamentos diminuem seu nível, ficando 

em muitas vezes com menos água do que a vazão de referência (Q7,10), que é a medida 

adotada como padrão no estado de São Paulo, deixando os municípios em situações 

críticas; 

V O índice de atendimento urbano com esgotamento sanitário ficou estável de 2018 a 

2019 (99,6%); 

V Com relação ao esgoto tratado, apesar de ter ocorrido uma melhora no índice geral, 

que passou de 69,6% em 2014 para 77,7% em 2018, em 2019 houve uma pequena 

queda chegando a 76,8%; 

V A eficiência do tratamento de esgoto apresentou índice RUIM (< 80%) em 2018 (64,9%) 

e em 2019 (65,6%). 

Em relação à Qualidade da Água, a UGRHI 12 possui 9 estações da CETESB de 

monitoramento da qualidade das águas superficiais. O monitoramento da qualidade das 

águas subterrâneas é baseado na rede implantada pela CETESB desde 1980, e pela rede 

implantada em parceria com o DAEE em 2009, na qual é avaliado o Indicador de 

Potabilidade das Águas Subterrâneas ð IPAS. Do Plano de Bacia e do Relatório de Situação 

da UGRHI 12, pode-se extrair a seguinte síntese sobre a qualidade das águas superficiais e 

subterrâneas: 

V Com relação ao Índice de Qualidade das Águas (IQA), percebe-se que a maioria dos 

pontos estão enquadrados nas categorias BOA e ÓTIMA; 

V No que se refere ao Ribeirão das Pitangueiras, apesar de não receber lançamentos de 

esgotos ou efluentes industriais sem tratamento, vem mantendo, desde 2014, o IQA na 

categoria RUIM, devendo ser realizado um estudo criterioso, afim de identificar o real 

problema e solucioná-lo o quanto antes; 
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V Os 2 pontos de monitoramento no Córrego Bebedouro apresentaram, em 2019, IQA 

RUIM  e REGULAR; 

V No que se refere ao Índice de Qualidade de Água para Fins de Abastecimento Público 

(IAP), o ponto situado junto à captação do município de Barretos (PITA 02450) 

enquadrou-se na categoria RUIM; 

V Os dados referentes ao Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas (IPAS) na 

UGRHI 12, segundo a CETESB, vêm apresentando parâmetros não conformes. No 

entanto, em 2015, 2017 e 2018, se enquadraram com resultado BOM, mas em 2016, e 

principalmente em 2019, houve uma queda na potabilidade, chegando a 55%, sendo 

enquadrado como REGULAR, devido ao òFerro, Bact®rias Heterotr·ficas e Coliformes 

Totaisó. Estas irregularidades nos par©metros podem estar sendo alteradas devido ao 

aumento de poços clandestinos, os quais podem estar interferindo na qualidade da 

água dos poços já cadastrados, aliado ao péssimo manejo/práticas de algumas 

empresas de perfuração. 

O Diagnóstico de Áreas Críticas realizado pelo Plano de Bacia (2016 ð 2027) indicou que os 

principais problemas da UGRHI 12 em relação aos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, são: 

V Alta demanda rural; 

V Pequena cobertura vegetal; 

V Baixos percentuais de redução da carga orgânica; e, 

V Balanço hídrico negativo.  

O Quadro 2. 4, a seguir, transcrito do Plano de Bacia (2016 - 2027) apresenta os principais 

Programas de Duração Continuada, os subprogramas e as ações que dizem respeito ao 

abastecimento de água, ao esgotamento sanitário e à gestão dos recursos hídricos.
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QUADRO 2.4 ð PRINCIPAIS PROGRAMAS DE DURAÇÃO CONTINUADA, SUB PROGRAMAS, AÇÕES E PRIORIDADES 

Programas de Duração Continuada  Subprogramas de Duração Continuada  Ações Prioridade  

Bases Técnicas em Recursos Hídricos ð BRH: Compreende 

sistemas de informações (bases de dados, cadastros, etc.); 

estudos técnicos e diagnósticos; monitoramento e divulgação de 

dados relativos à qualidade e à quantidade dos recursos 

hídricos; outorga de direitos de uso dos recursos hídricos; 

enquadramento dos corpos de água em classes; fontes de 

poluição.  

Apoio ao planejamento e gestão de 

recursos hídricos. 

Prover os municípios de planos de drenagem, controle de 

perdas e controle de erosão; prover a região de plano 

regional de educação ambiental. 

Alta 

Rede de monitoramento 
Modernizar e instalar estações telemétricas de 

monitoramento hidroclimático e/ou fluviométrico.  
Alta 

Melhoria e Recuperação da Qualidade das Águas ð MRQ: 

Abrange ações no sistema de esgotamento sanitário, controle 

das fontes de poluição e recuperação ou melhoria da qualidade 

dos corpos de água. 

Sistema de esgotamento sanitário. 

Projetos e obras de sistemas de esgotamento sanitário, em 

áreas urbanas ou rurais, bem como de tratamento de 

resíduos sólidos e líquidos provenientes de ETE ou de ETA. 

Alta 

Proteção dos corpos d'água - PCA: Compreende ações para 

recomposição da vegetação ciliar e da cobertura vegetal, bem 

como, ações de proteção e conservação dos corpos d'água. 

Proteção e conservação de mananciais  
Financiar projetos, obras ou ações de proteção dos corpos 

d'água. 
Alta 

Recomposição da vegetação ciliar e da 

cobertura vegetal 

Recomposição da cobertura vegetal, com destaque para a 

vegetação ciliar e a proteção de nascentes. 
Alta 

Gestão da demanda de água ð GDA: Contempla ações de 

controle de perdas, racionalização do uso da água e reuso, nos 

diferentes setores usuários. 

Controle de perdas em sistemas de 

abastecimento de água. 

Projetos, obras e serviços para o controle de perdas nos 

sistemas de abastecimento dos diferentes setores usuários 

de água, com ênfase nas redes públicas de abastecimento. 

Alta 

Aproveitamento dos Recursos Hídricos ð ARH: Abrange o 

aproveitamento dos recursos hídricos para o suprimento e a 

segurança hídrica dos diferentes setores usuários. 

Garantia da segurança hídrica (serviços e 

obras) 

Executar empreendimentos com vistas a garantir a oferta 

de água para o abastecimento humano 
Alta 

Fonte: CBH ð BPG. Plano da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo/Grande ð UGRHI 12 (2016 ð 2020)
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2.4 PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

Conforme disposto na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o Plano Diretor é obrigatório 

apenas nos municípios com as seguintes características: 

Art. 41º O Plano Diretor é obrigatório para cidades:  

I ð com mais de vinte mil habitantes;  

II ð integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;  

III ð onde o Poder P¼blico municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no Ä 4o do 

art. 182 da Constituição Federal;  

IV ð integrantes de áreas de especial interesse turístico;  

V ð inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 

impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.  

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012).  

Ä 1o No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V 

do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão 

inseridos entre as medidas de compensação adotadas.  

Ä 2o No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um 

plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido.  

Ä 3o As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas 

acessíveis, compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os 

passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a 

garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as 

rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação 

de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e 

privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, 

bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas de 

transporte coletivo  de passageiros (Inclu²do pela Lei nº 13.146, de 2015).   

O município de Colômbia não possui Plano Diretor Municipal . 
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2.5 ATUALIZAÇÕES DAS NORMAS DE REFERÊNCIA DECORRENTES DO NOVO MARCO 

LEGAL 

Em decorrência da atualização do marco legal do saneamento básico, Lei Federal nº 

14.026/2020, cabe a ANA a regulamentação do setor de saneamento através da edição de 

Normas de Referência que possibilitem: a criação de um sistema de avaliação de 

desempenho das prestadoras de serviço de saneamento; a garantia da qualidade dos 

serviços; uniformização e padronização dos indicadores de qualidade; dentre outros 

benefícios que um sistema consolidado é capaz de assegurar.  

Está previsto, pela ANA, a edição de 19 normas de referências para o setor de saneamento 

até o ano de 2023, conforme é indicado no Quadro 2.5 . 

QUADRO 2.5 ð CALENDÁRIO DE EDIÇÃO DAS NORMAS DE REFERÊNCIA 

Período  Normas de Referência Prevista  

2º semestre de 2021 

(1 norma) 

Conteúdo mínimo de aditivos aos contratos de programa e de concessão para água e 

esgoto. 

1º semestre de 2022 

(4 normas) 

Procedimento transitório de monitoramento das normas.  

Indenização de ativos para água e esgoto. 

Padrões e indicadores de qualidade e eficiência e avaliação da eficiência e eficácia 

para água e esgoto. 

Diretrizes para definição do modelo de regulação para água e esgoto. 

2º semestre de 2022 

(5 normas) 

Modelo organizacional das agências reguladoras infranacionais, transparência 

e accountability. 

Procedimentos para mediação e arbitragem. 

Matriz de riscos de contratos para água e esgoto. 

Diretrizes para metas progressivas de cobertura para água e esgoto e sistema de 

avaliação. 

Condições gerais de prestação dos serviços de resíduos sólidos urbanos. 

1º semestre de 2023 

(2 normas) 

Critérios para a contabilidade regulatória privada para os serviços de água e esgoto. 

Estrutura tarifária para água e esgoto. 

2º semestre de 2023 

(6 normas) 

Padronização dos contratos de concessão para água e esgoto. 

Procedimentos para comprovação da adoção das normas de referência. 

Condições gerais para prestação dos serviços, atendimento ao público e medição, 

faturamento e cobrança dos serviços de água e esgotos. 

Diretrizes para definição de modelo de regulação de drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas. 

Reajuste tarifário para água e esgoto. 

Padrões e indicadores de qualidade e eficiência e avaliação da eficiência e eficácia 

para resíduos sólidos urbanos. 

Fonte: Adaptado. ANA, 2021. 
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A Resolução ANA nº 106/2021 aprovou a Norma de Referência nº 2 que dispõe sobre os 

aditivos aos contratos de programa e contratos de concessão relativos às metas previstas 

no Art. 11-B, § 1º da Lei Federal nº 11.445/2007, na qual é prevista a universalização dos 

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. A adoção das 

medidas pelas Entidades Reguladoras será facultativa e deverá ocorrer de modo 

progressivo 

As metas de universalização deverão garantir, até 31 de dezembro de 2033, o atendimento 

de água de 99% da população e esgotamento sanitário de 90% da população, no qual é 

incluído o serviço de coleta e tratamento. A Norma considera como a área de abrangência 

do prestador de serviços aquela definida em contrato ou outro instrumento legal, na qual 

é de responsabilidade do prestador de serviços o abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, seja de forma individual (atendimento restrito a um domicílio) ou conjunto 

(atendimento a mais de um domicílio), de acordo com definição do objeto de contrato.  

A aferição do cumprimento das metas deverá ser realizada a partir dos seguintes 

indicadores: 

V Índice de economias residenciais com  rede de abastecimento de água na área 

de abrangência do prestador de serviços : o índice relaciona o número de 

economias residenciais na área de abrangência do prestador de serviços com o 

número de domicílios com ligações ativas e inativas conectadas à rede de 

abastecimento de água; 

 

V Índice de economias residências atendidas com rede coletora de esgoto na 

área de abrangência do prestador de serviços:  o índice relaciona o número de 

economias residenciais na área de abrangência do prestador de serviços com o 

número de domicílios com ligações ativas e inativas conectadas à rede coletora de 

esgoto; 

 

V Índice de economias residenciais atendidas com rede coletora e tratamento de 

esgoto na área de abrangência do prestador de serviços:  o índice relaciona o 

número de economias residenciais na área de abrangência do prestador de serviços 

com o número de domicílios com ligações ativas e inativas conectadas à rede 

coletora de esgoto e, posteriormente, a uma unidade de tratamento de esgoto.  
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3. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLÔMBIA 

A seguir estão relacionados os aspectos geográficos, político-administrativos e 

fisiográficos que caracterizam o território que compreende o município de Colômbia. 

3.1 ASPECTOS FÍSICOS E TERRITORIAIS 

3.1.1 Aspectos Gerais 

O Município de Colômbia está localizado na Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo / Grande ð 

UGRHI 12 e sua sede encontra-se nas coordenadas 20° 10' 33'' S e 48° 41' 20ó W.  

O município de Colômbia está inserido na Região Administrativa e de Governo de 

Barretos. Limita-se com os municípios Planura (Minas Gerais), Guaira, Barretos, Frutal, 

Guaraci e Conceição das Alagoas. 

O principal acesso ao município é feito através da Rodovia Brigadeiro Faria Lima. A Figura 

3.1, a seguir, mostra os principais acessos e a localização do Município. 

De acordo com dados do último Censo Demográfico do IBGE, em 2010, residiam no 

município 5.994 habitantes, sendo que 4.332 habitantes estavam concentrados na área 

urbana do município, e 1.662 habitantes encontravam-se dispersos em aglomerados 

rurais1. De acordo com defini­«o do IBGE, òAglomerado Ruraló ® uma localidade situada 

em área não definida legalmente como urbana e caracterizada por um conjunto de 

edificações permanentes e adjacentes, formando área continuamente construída, com 

arruamentos reconhecíveis e dispostos ao longo de uma via de comunicação. A Figura 3.1  

mostra também os aglomerados urbanos e rurais de Colômbia. 

Para o presente estudo, foram adotados os dados de projeção populacional fornecidos 

pela SEADE, sendo que a definição de área rural do município foi feita a partir do 

levantamento do IBGE de 2010, na ausência de informações mais recentes. Assim, segundo 

projeções da Fundação SEADE, em 2021, houve um aumento da população de Colômbia 

(0,9%), totalizando 6.048 habitantes. Na área urbana houve um aumento de 5,24% do seu 

contingente populacional, passando a abrigar 4.559 habitantes. Nos aglomerados rurais, 

houve um decréscimo de cerca 10,40%, passando a concentrar 1489 habitantes. 

Em relação à ocupação do município é importante ressaltar que, de acordo com dados do 

IBGE (2020)2, não há aglomerados subnormais no município de Colômbia . De acordo com 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entende-se por assentamentos 

irregulares ou aglomerados subnormais, o conjunto constituído de, no mínimo, 51 

unidades habitacionais (barracos, casas etc..) carentes, em sua maioria de serviços públicos 

essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade 

 
1 De acordo com dados do último Censo Demográfico IBGE (2010), os aglomerados rurais identificados no mapa estão inseridos em 

setores censitários classificados como rurais.  
2 IBGE, 2020. Aglomerados Subnormais 2019: Classificação Preliminar para o enfrentamento à COVID-19 
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alheia (pública ou particular) e estando dispostos, em geral, de forma desordenada e 

densa. 

Além da carência de serviços públicos, outro aspecto que caracteriza os aglomerados 

subnormais é a irregularidade fundiária, que se dá pela ocupação de terrenos de 

propriedade alheia ou localizados em áreas de proteção ambiental, tal como nas margens 

de rios, estuários, encostas e topos de morro. Nesse caso, a irregularidade fundiária 

dificulta, ou até mesmo impede, que serviços públicos, dentre eles os de saneamento 

básico, sejam ofertados de forma adequada a essa população. 
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Figura 3.1 ð Localização e Hidrografia  
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3.1.2 Solos e Geologia  

O Mapa Geológico do Estado de São Paulo (2006) mostra que o município de Colômbia 

está inserido na Bacia Bauru, Formação Vale do Rio Peixe, apresentando arenito muito fino 

a fino marrom, rosa e alaranjado. Na Formação Serra Geral, apresenta basalto e andesito 

basáltico tholeitico , intercalando camadas de arenito, litarenito e arenito vulcânico.  

O município apresenta, de acordo com o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo: 

Revisado e Ampliado (2017), solos dos tipos latossolos vermelho e associação de 

argissolos vermelho-amarelo. 

3.1.3 Clima  

Segundo a classificação de Köppen-Geiger, o clima de Colômbia se enquadra no tipo Aw, 

que caracteriza o clima tropical como inverno seco. A temperatura média é de 24.1ºC. 

Pluviosidade  

De acordo com consulta feita ao banco de dados do Departamento de Águas e Energia 

Elétrica ð DAEE (http://www.hidrologia.daee.sp.gov.br/), o município de Colômbia possui 4 

estações pluviométricas, cujas características encontram-se no Quadro  3.1, a seguir.  

QUADRO 3.1 - DADOS DAS ESTAÇÕES PLUVIOMÉTRICAS DO MUNICÍPIO DE COLÔMBIA 

Município  Prefixo  Nome Altitude (m)  Latitude  Longitude  

Colômbia B5-021 Colômbia (CPEF) 470,000 20° 11' 00''  48° 41' 00''  

Colômbia B5-059 
Fazenda das 

Palemiras 
490,000 20° 13' 00''  48° 45' 00''  

Colômbia B5-061 
Fazenda 

Continental 
500,000 20° 14' 21''  48° 39' 09''  

Colômbia B5-063 
Fazenda Campo 

Grande 
520,000 20° 15' 37''  48° 48' 23''  

Fonte: DAEE, 2021. 

A análise das precipitações foi elaborada com base nos dados do posto pluviométrico B5-

061 que compreende a série histórica dos anos de 1972 a 2021. 

O Gráfico 3.1  possibilita uma análise temporal das características das chuvas, 

apresentando sua distribuição ao longo do ano, bem como os períodos de maior e menor 

ocorrência. O período mais chuvoso ocorre em dezembro e janeiro, quando os índices de 

precipitação média mensal são superiores a 200 mm, enquanto que o mais seco 

corresponde aos meses de julho e agosto, que apresentam média inferior a 20 mm. Os 

meses de dezembro e janeiro apresentam os maiores índices de precipitação, atingindo 

uma média de 241,45 mm e 291,57 mm, respectivamente. 
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Gráfico 3.1 ð Precipitação Média Mensal no Período de 19 72 a 2021, Estação B5-061 
Fonte: DAEE, 2021. 

 

3.1.4 Recursos Hídricos 

Os principais corpos dõ§gua do munic²pio de Colômbia são: Rio Grande, Rio Pardo, Rio 

Velho, Ribeirão Onça e Córrego Grande, Córrego do Buriti e Córrego das Pedras. 

A Figura  3.1, apresentada anteriormente no tópico 3.1.1, mostra a hidrografia principal do 

município. 

3.1.5 Vegetação  

O novo  Inventário Florestal do Estado de São Paulo de 2020, elaborado pela Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) em conjunto com o Instituto Florestal , divulgado 

em 2020, apresentou que Colômbia possui 72.796 ha de superfície territorial , sendo                

10.146 ha de cobertura vegetal nativa, o que representa 13,9% em relação à superfície 

total.  

A Figura 3. 2, a seguir, ilustra o mapeamento mais atual realizado no Inventário Florestal 

do Estado de São Paulo. Segundo esse levantamento, o município possui 265,04 ha de 

terras recobertas por mata (verde escuro), 1.425,12 ha por capoeira (verde claro), 592,27 ha 

por cerrado (marrom claro), 1.598,40 ha por cerradão (marrom escuro), 1.907,43 ha por 

vegetação de várzea (azul claro) e 29,62 ha de vegetação não identificada (preto). 
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Figura 3. 2 ð Cobertura Vegetal no Município de Colômbia  

Fonte: Sistema de Informações Florestais do Estado de São Paulo ð SIFESP, acesso em agosto de 2021. 
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